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Como superar os impas-
ses da educação no Brasil, 
de forma a não comprome-
ter ainda mais recursos na 
repetição dos padrões de 
ineficiência que domina-
ram a educação de crian-
ças e adolescentes nos últi-
mos anos? Como voltar a 
crescer contando com a 
educação como ferramenta 
básica para o desenvolvi. 
mento econômico? 

Entre os mais de trinta 
especialistas brasileiros e 
norte-americanos que dis-
cutem no Rio de Janeiro 
ensaios e monografias pa-
trocinados pelo Banco 
Mundial — com o intuito de 
organizar em livro o que há 
de mais avançado na pes-
quisa da área —, a solução 
de introduzir mecanismo 
de mercado no sistema 
educacional brasileiro pa-
rece ser consenso, sejam 
eles conservadores ou pro-
gressistas. 

"Não se trata de aumen-
tar os gastos mas de 
realocá-los, introduzindo a 
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competição para maior efi-
ciência e direcionando os 
recursos para a qualidade 
e não disseminação de um 
mau sistema", diz a espe-
cialista Nancy Birdsall, 
chefe da divisão de popula-
ção e recursos humanos do 
Banco Mundial e organiza-
dora do simpósio de três 
dias sobre educação, cres-
cimento econômico e desi-
gualdade social no Brasil. 

Um passo fundamental 
para isso seria terminar 
com os subsídios. "Os ricos 
serão sempre os primeiros 
na fila para beneficiar-se", 
comenta a especialista, 
ecoando a opinião, expres-
sa por boa parte dos pre-
sentes, de que a política de 
transferências de recursos 
do setor público para as es-
colas privadas ou a própria 
organização das universi-
dades federais premiando 
jovens de classe alta com 
os poucos lugares na edu-
cação superior de bom ní-
vel precisa ser revista. 

"Os subsídios podem pa-
recer pequenos como pro-
porção do produto bruto na-
cional, mas constituem 
poupança que poderia es-
tar alotada de forma mais 
eficiente", comenta outro 
pesquisador; o economista 
Richard H. Sabot, co-rganizador do seminário,  

referindo-se a um dos te-
mas mais discutidos por 
quem lida com educação no 
País: o controle pelo gover-
no federal das mensalida-
des cobradas pelas escolas 
particulares. 

"É como controlar os 
aluguéis em Nova York", 
comenta Sabot. "A oferta 
decresce e ninguém ganha 
com isso." Ao não permitir 
a entrada de competidores 
— que forçariam essas es-
colas a melhorar seu ensi-
no, balizar seus preços pela 
demanda ou sair deixando 
em seu lugar instituições 
mais eficientes —, as auto-
ridades estariam na práti-
ca apenas assegurando o 
"direito", entre aspas para 
os críticos, de permanece-
rem no sistema privado jo-
vens que de outra forma 
iriam para as escolas pú-
blicas. Tiraria destas, por. 
tanto, não só os recursos 
mas o efeito balizador de 
qualidade que tendem a ter 
as escolas públicas em sis-
temas educacionais mais 
avançados e que já tiveram 
no Brasil, por exemplo, os 
bons colégios públicos se-
cundários. 

As mais consistentes su- 
gestões 

 
 de políticas parti-

ram, por força da experiên-
cia, de especialistas brasi-
leiros, como João Batista 
Araújo e Oliveira, que hoje 
trabalha na Organização 
Internacional do Trabalho. 
Juntamente com outros 
pesquisadores, ele montou 
dois trabalhos em cima de 
comparações entre escolas 
de primeiro grau geridas 
por empresas com recur-
sos públicos freqüentadas ' 
por crianças pobres e esco-
las públicas das mesmas ' 
regiões. Sem gastos excep-
cionalmente altos, essas 
escolas — geridas por em-
preiteiras estatais que con-
trataram os serviços da re-
de Pitágoras de ensino par-
ticular de Belo Horizonte 
—, obtiveram bons resulta-
dos por se dispor a adotar 
uma orientação pedagógi-
ca bem definida, o número 
correto de professores por 
salas de aula — em lugar 
da multiplicidade de por-
teiros, varredores e fun-
cionários administrativos 
usual 
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das escolas do siste-
ma público —, e padrões 
mínimos•de equipamento e 
material didático. 

"É preciio' Prover um li-
mite mínimo de recursos 
dirigidos efetivamente pa-
ra as escolas, os US$ 250 a 
US$ 300 por aluno ao ano 
comparáveis aos das esco-
las privadas, para que a 
educação pública seja ca-
paz de oferecer professores 
com 12 anos de escolarida-
de, orientação pedagógica, 
diretor, lima biblioteca, li-
vros", diz Oliveira. Haja ou 
não clientelismo na admi-
nistração dos recursos do 
ensino, seja ou não eficien-
te a alocação dos recursos, 
os US$ 150 por aluno ao ano 
com que estariam operan-
do hoje as escolas públicas, 
em média no País, com 
mais ou menos dinheiro de-
pendendo da região, de 
acordo com os cálculos do 
especialista, precisam ser 
aumentados. "Mais, de fa-
to, é desperdício", diz Oli-
veira. 

Não é só fso, ele argu-
menta. A deScentralização 
da administração do ensino 
seria essencial para aloca-
ção eficiente desses recur-
sos. Dar autonomia aos di-
retores na gestão das des-
pesas da escola poderia 
trazer como conseqüência 
o controle de boa parte do 
empreguismo de políticos e 
funcionários das burocra-
cias federais, estaduais •e 
municipais, por exemplo. 
Um diretor com autono-
mia, ele argumenta, garan-
tiria a presença dos profes-
sores, a presença de insu-
mos mínimos, alguma 
coordenação pedagógica. 

Ao governo caberia a 

função de avaliação de re-
sultados, expondo aos pais 
— a pressão de demanda 
mais eficaz no "mercado" 
do ensino, sem dúvida — os 
resultados obtidos por cada 
escola. 

Há várias formas, Olivei-
ra conclui, de introduzir 
com sucesso mecanismos 
de mercado, fazendo o que 
ele chama de "educação 
pública com contornos pri-
vados", seja na co-gestão, 
na cessão de professores da 
rede pública para escolas 
geridas por particulares, 
na definição de meios para 
as universidades cobrarem 
dos alunos que podem pa-
gar a exemplo do que se faz 
em países de educação 
mais avançada. 

A educação como 
passo para 
crescer no 

longo prazo 
"A chave é espremer o 

sistema de ensino supe-
rior", diz Lawrence Lau, 
economista da Universida-
de de Stanford, na Califór-
nia. É preciso mudar, ele 
diz, da alocação de recur-
sos para as universidades 
como um todo para a aloca-
ção de bolsas e emprésti-
mos para os estudantes 
mais vulneráveis. "Como 
passar a pagar depois de 
freqüentar os quatro anos 
regulamentares, impon-
do-se um custo à repetên-
cia", sugere. 

Na opinião desse especia-
lista, mudanças do tipo "de 
agora em diante" seriam 
passíveis de maior aceita- 
ção do que modificações no  

estado atual das famílias 
envolvidas, assim corno le-
gislação específica com um 
horizonte determinado pa-
ra os atuais subsídios evita-
ria discussões adicionais 
no futuro. Com  o tempo, o 
País mudaria na direção 
em que mudaram países 
como a Coréia do Sul, onde 
há uma universidade públi-
ca para cada 12 milhões de 
habitantes e onde 70% das 
matrículas são de institui-
ções particulares. Pode pa-
recer altamente desfavorá-
vel, dado o quadro atual, 
mas, com as limitações fi-
nanceiras do setor público, 
um mal menor e, com me-
lhor alocação do recurso 
em favor dos estudantes 
mais vulneráveis, poderia 
chegar a ser um sistema 
mais justo do que o atual. 

Lau, na verdade, tem ou-
tra especialização. Os tra-
balhos que tem apresenta-
do concentram-se na rela-
ção entre investimentos na 
educação e ganhos em ter-
mos de crescimento econô-
mico. 

Seu trabalho é considera-
do importante na área por-
que ele introduziu nas 
usuais equações e deduções 
estatísticas uma variável 
mais eficaz para medir os 
retornos sociais e privados 
da escolaridade em termos 
de produtividade e melhor 
colocação Ao mercado de 
trabalho, usando o número 
médio de anos de escolari-
dade em vez das variáveis 
usuais de taxa de alfabeti-
zação ou a taxa corrente de 
escolaridade. 

Suas conclusões têni,  le-
vado sempre a uma alta 
correlação entre uma mu-
dança percentual no inves-
timento em educação e mu-
danças no produto, de acor-
do com seus estudos, um 
aumento de 1% de gastos  

na educação, levando a 2% 
de aumento do produto no 
caso dos países asiáticos, 
de 0,14% no caso dos países 
latino-americanos, de 
0,08% no caso do Oriente 
Médio e de 0,0%, nenhum 
ganho em produção, no ca-
so dos países da África 
abaixo do Saara. 

Bons resultados 
com sistema 
de co-gestão 
das escolas 

Ele também discorre so-
bre um efeito "barreira" 
nas correlações: os efeitos 
favoráveis da escolaridade 
para o indivíduo — e, tam-
bém, para a produtividade 
— seriam sentidos desde 
que seja vencida a barreira 
dos quatro primeiros anos 
de escolaridade. Os benefí-
cios da escolaridade te-
riam de estar razoavel-
mente distribuídos, já que 
o efeito benéfico da educa-
ção sobre a produtividade 
refere-se à média e não aos 
indivíduos. Ele também 
reafirma a necessidade de 
maiores investimentos no 
estoque de capital para que 
a escolaridade traga altas 
taxas de retorno e a com-
plementariedade entre o 
progresso tecnológico e a 
educação. 

O trabalho de Lau, assim 
como dos textos dos outros 
especialistas presentes ao 
simpósio, parece ressusci-
tar as teorias de cresci-
mento econômico voltadas 
para os países em desen-
volvimento — ou subdesen-
volvidos, como se dizia na 
época —, dos anos 70. 

"Os ganhos que a educa-
ção pode trazer em termos 
de crescimento econômico 
são de longo prazo", adver-
te o economista. "Os inves-
timentos têm de ser feitos 
hoje para que os frutos apa-
reçam no futuro mas não 
há retornos imediatos." 

"Discute-se muito pouco 
educação no Brasil atual-
mente, mas em países co-
mo o Chile, o México ou a 
Bolívia, que já superaram 
a questão de estabilizar a 
economia, pergunta-se 
agora quais são os determi-
nantes para voltar a cres-
cer", comenta a especialis-
ta Nancy Birdsall. 

Ela indica que essas 
preocupações — que tam-
bém existem nos países do 
Leste europeu — teriam 
dado sentido a novas teo-
rias sobre o crescimento 
econômico baseadas não 
tanto em recomendações 
de aumento no volume físi-
co de investimentos de ca-
pital mas no que os econo-
mistas chamam de exter-
nalidades, ela diz, como in-
vestimentos em educação, 
abertura para o comércio 
exterior, aumento da pro-
dutividade e uso mais efi-
ciente do capital existente. 
"A educação volta ao cen-
tro do debate", ela conclui. 

Desde que, alertaram ou-
tros especialistas durante o 
debate, exista a vontade 
política para redirecionar 
a alocação dos recursos 
existentes para uso mais 
eficiente. "A política edu-
cacional adotada na práti-
ca difere substancialmente 
dos objetivos anunciados 
em programas e campa-
nhas eleitorais", argumen-
tou David Plank, por exem-
plo, dizendo que isso se dá 
não por insucesso ou falta 
de informação dos agentes 
envolvidos mas exatamen- 

te porque o sistema educa-
cional brasileiro, como se 
encontra hoje, atende aos 
interesses de poder e aten-
dimento de clientes políti-
cos daqueles que detêm a 
administração dos recur-
sos. Volta assim, também, 
o velho debate sobre o 
clientelismo como obstácu-
lo ao crescimento das teo-
rias de duas décadas atrás. 


